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ETELVINA MARIA FRANÇA SOARES ajuíza ação ordinária em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, aduzindo que, na qualidade de filha de falecido fiscal de rendas do Estado do Rio de Janeiro, teria direito à reversão da pensão especial integral instituída pela Lei 7.301/73, estendida à carreira dos fiscais de renda pela Lei Complementar 69/90. Aduz que já recebe a referida pensão. Requer assim, a condenação do réu a implantar e pagar o pensionamento com seus acessórios legais à Autora. Com a inicial vieram os documentos de fls. 11/16. Validamente citado, o réu contesta às fls. 67/105 alegando a ausência de prova da defasagem, inconstitucionalidade dos dispositivos legais que estendem a pensão especial aos dependentes dos fiscais de rendas, a natureza contratual da pensão especial de beneficiário de fiscal de rendas, inaplicabilidade das regras previdenciárias, impossibilidade de reversão pelo principio tempus regit actum. No mérito, afirma que a Autora não faz jus ao beneficio, impugnando suas alegações. Pugna pela improcedência. Réplica às fls. 110/117. Manifestação do Ministério Público às fls. 128 pela ausência de interesse público a ensejar sua intervenção. RELATADOS. DECIDO. Pretende a Autora a condenação do réu à reversão de pensão especial na condição de filha de fiscal de rendas. No mérito, portanto, tem-se que a pensão especial objeto da demanda foi instituída pela Lei n. 7.301/73, e estendida aos dependentes dos fiscais de rendas pela Lei Complementar 69/90. A Autora fundamenta seu pedido no artigo 4º, inciso III, da Lei 7.301/73, que determina serem as filhas solteiras do ex-servidor falecido, beneficiárias da pensão especial em questão, dispositivo aplicável aos dependentes de fiscais de rendas por força da Lei Complementar 69/90. Entretanto, imperioso observar que a norma em questão não se coaduna com o novo panorama jurídico estabelecido pelo advento da Constituição da Republica de 1988. O cerne da lide é o argumento de inconstitucionalidade dos artigos 118 e 119 da Lei Complementar Estadual nº 69/90 que estendeu à categoria dos fiscais de rendas os benefícios das Leis 7.301/73 e 7.602/74. A posterior revogação dos mencionados dispositivos legais por força do artigo 36, -§ 1º, da Lei 3.189/99, todavia, manteve os direitos adquiridos durante a vigência da LC 69/90. A Lei Complementar Estadual nº 69/90 que em seus arts. 118 e 119 facultou aos fiscais de rendas estaduais a inscrição no regime especial de pensionamento, mediante contribuição mensal para o fundo de reserva trata o instituto como previdência complementar, de cunho contratual, e não previdenciário. Assim, afastadas as normas constitucionais que se aplicam à Previdência pública oficial. Posteriormente, adveio a Lei Estadual nº 3.189/99 que extinguiu o instituto (pensão especial) com referência aos dependentes de servidores do Poder Executivo, excetuando-se, apenas os pensionamentos já devidos. Assim, o pagamento do Pensionamento especial se mostra devido, vez que a norma de regência para concessão de benefício relativo ao óbito da beneficiaria é aquela da época da morte. O servidor faleceu em 1996, anterior, portanto, à revogação da lei. Trata-se do Princípio tempus regit actum. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos para condenar o reu ao pagamento da pensão especial prevista na lei Complementar 69/90, bem como parcelas não pagas, observada a prescrição quinquenal. Nas condenações contra a Fazenda Pública, os juros são os previstos no art. 1º-F da Lei 9494/97, que até 29.06.2009 os fixava no percentual de 6% ao ano, sendo que após 30.06.2009, com a nova redação conferida ao referido dispositivo pela Lei nº 11.960/09, a correção monetária e os juros passaram a estar limitados aos índices oficiais utilizados para a remuneração das cadernetas de poupança. O prazo prescricional das ações contra a Fazenda Pública é o quinquenal, por força do Decreto nº 20.910/32. Condeno o réu em honorários, que arbitro em 10% do valor da condenação. Isento o réu das custas processuais, em função da isenção legal. Condeno o ESTADO ao pagamento da taxa judiciária, eis que a isenção estabelecida no art. 115, caput, do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro, beneficia os entes públicos apenas quando agem na posição processual de autores, ficando obrigados a recolher a taxa judiciária quando, na qualidade de réus, sucumbirem na demanda. Ressalta-se no caso em tela a aplicabilidade dos Enunciados Administrativos nº 42 e 44 do FETJ. Observa-se o entendimento deste TJERJ: 0015068-18.2010.8.19.0007 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. MARCELO LIMA BUHATEM - Julgamento: 01/09/2011 - QUARTA CAMARA CIVEL (...)Taxa judiciária. Previsão de isenção somente na hipótese de os entes federativos figurarem como autores, o que não é o caso. Aplicação do Enunciado nº 42 do F.E.T.J. (´A isenção estabelecida no art. 115, caput, do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro, beneficia os entes públicos quando agem na Posição processual de autores, porém, na qualidade de réus, devem, por força do art. 111, II, do Código Tributário Nacional, recolher a taxa judiciária devida ao FETJ, quando sucumbirem na demanda e a parte autora não houver antecipado o recolhimento do tributo´).DOU PROVIMENTO, EM PARTE, AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, §1º-A, DO CPC. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. PRI.
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